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Sorocaba, 18, março de 2025
 

Ofício
 
 
 
Assunto: Analisar a viabilidade jurídica do Projeto de Decreto Legislativo nº 19/2025, de
autoria do Vereador Ítalo Moreira, que visa conceder a Medalha Mérito Cultural “Ademar
Carlos Guerra” ao Sr. Marcos Amaro.
 
 
 
          O presente parecer analisa a viabilidade jurídica do Projeto de Decreto
Legislativo nº 19/2025, de autoria do Vereador Ítalo Moreira, que propõe a
concessão da Medalha Mérito Cultural “Ademar Carlos Guerra” ao Sr. Marcos
Amaro. O parecer jurídico nº 824/2025 questionou a legalidade do projeto, sob o
argumento de que o homenageado não é nascido ou radicado em Sorocaba,
contrariando o Decreto Legislativo nº 1352/2014. No entanto, demonstra-se que o
critério de “radicado” é plenamente atendido pelo homenageado.
 
          O Decreto Legislativo nº 1352/2014 prevê que a medalha pode ser concedida
a artistas nascidos ou radicados no município. O conceito de radicado deve ser
interpretado de forma ampla, considerando vínculos culturais e sociais, e não
apenas a residência formal. A jurisprudência administrativa reconhece que a
atuação contínua e relevante em determinada localidade pode configurar radicação.
 
          O homenageado mantém forte ligação com o cenário artístico de Sorocaba,
tendo exposto no Museu de Arte Contemporânea de Sorocaba (MACS) e
participado ativamente de eventos culturais na cidade. Além disso:
 

Transita regularmente entre Sorocaba, Itu e na Suíça, desenvolvendo atividades
culturais em nossa região;
Fundou o FAMA Museu (Fábrica de Arte Marcos Amaro), um dos maiores
museus da América Latina, com impacto direto no setor cultural de Sorocaba;
O decreto não exige residência fixa, mas sim vínculo cultural contínuo, critério
atendido pelo homenageado.

          O artigo 1º do decreto exige que o homenageado seja nascido ou radicado
em Sorocaba. Como demonstrado, Marcos Amaro cumpre esse requisito, pois sua
atuação cultural tem impacto direto na cidade. O artigo 3º, §1º, ainda exige que a
concessão seja justificada por atos e atitudes que demonstrem a relevância da
contribuição cultural do homenageado, o que o PDL 19/2025 atende plenamente.
 
          Portanto, a alegação de ilegalidade não se sustenta, pois o decreto não
impõe a exigência de residência fixa, mas sim vínculo cultural e atuação contínua,
requisitos amplamente preenchidos pelo homenageado.
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Ítalo Moreira
 

Vereador(a)
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